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Resumo do texto:

Propõe-se uma abordagem ampla ao problema da transexualidade, perpassando vários aspectos, tais como o clínico, social, jurídico, histórico, emocional e orgânico. Ressalta-se a importância do diagnóstico correto e dos procedimentos adequados ao tratamento. A família e amigos devem ser orientados pelo terapeuta, bem como também é importante um maior esclarecimento perante a sociedade. Distingui-se o transexualismo da disforia de gênero, do homossexualismo, do travestismo e do hermafroditismo.

Introdução

Desde setembro de 1997, no Brasil, com a resolução do Conselho Federal de Medicina CFM 1482/97, as cirurgias de redesignação de sexo foram autorizadas a título experimental e quando realizadas em hospitais universitários ou públicos com a infra estrutura própria à pesquisa, passando a ser tal procedimento considerado como ético diante da ética médica. Cabe destacar que a legalidade de tal procedimento só é válida dentro de tais condições, sendo ainda ilegal fazer-se a cirurgia paga em nosso país. Na Europa e EUA encontramos uma maior permissividade quanto a realização da cirurgia em clínicas pagas, sendo bem provável que o Brasil venha também a seguir por tal caminho, não havendo mais impedimentos éticos e dispondo da técnica aperfeiçoada. Cabe ao psicólogo se preparar para atuar diante desta importante questão, fornecendo um diagnóstico correto e fazendo um acompanhamento terapêutico pré e pós-cirúrgico. Um diagnóstico incorreto pode significar infelicidade para o paciente diante da irreversibilidade da operação e prejuízo financeiro para o hospital, a equipe médica e o psicólogo que atenderam a este cliente, pois o mesmo teria o direito de processar a todos, e, em países como os EUA, existe por parte dos profissionais o temor de ter grande prejuízo diante de processos por serviços inadequados.

Este presente artigo tem como objetivo principal esclarecer e definir exatamente o que podemos entender por transexualismo e como proceder diante deste quadro clínico. Para uma melhor compreensão do que seja o transexualismo, é importante primeiramente sabermos distinguir clinicamente o que não se encaixa neste quadro.

Heterossexualismo e homossexualismo

O termo homossexualismo surge em 1869, até esta data o assunto era objeto de estudo da filosofia, religião e direito, neste ano, o II Reich germânico introduziu a homossexualidade no código penal, passível de pena de morte. O médico húngaro Karoly Benkert introduziu o termo "homossexualismo" e trouxe neste ano de 1869, o homossexualismo para a condição de doença mental de natureza congênita e que requer um tratamento. Portanto, houve uma evolução deste comportamento, de pecado para crime, passando por doença, até chegar aos nossos dias como um comportamento natural.

Já, por sua vez, o adjetivo heterossexual aparece pela primeira vez em pesquisa de Albert Moll no ano de 1893.

Uma das primeiras grandes divisões que se apresenta quando diante da sexualidade é quanto a orientação sexual. O termo heterossexualismo é aplicado para designar o interesse e a atração sexual por indivíduos do sexo diferente do seu próprio sexo, já o termo homossexualismo é utilizado para designar o interesse e a atração sexual por indivíduos do mesmo sexo, desta forma, temos o homossexualismo masculino e o homossexualismo feminino. Em anos recentes o homossexualismo deixou de ser considerado pela medicina e pela psicologia como uma patologia e passou a ser entendido como um comportamento sexual natural e um estilo de conduta. A OMS Organização Mundial de Saúde, em 1991 e 1993, conjuntamente com a revisão e publicação da 10º edição da Classificação Internacional de Doenças - CID 10, deixa de considerar o homossexualismo como doença mental. O Conselho Federal de Medicina, no Brasil, desde 1985 não considera mais o homossexualismo como desvio sexual. A Associação Médica Americana e outras entidades prestigiosas não mais consideram a homossexualidade como manifestação de qualquer doença. Desde o DSM III - Manual de Diagnóstico e Estatística - a homossexualidade masculina ou feminina deixou de ser considerada como perversão e passou a ser vista como estilo de comportamento.

Além disto, cabe destacar que desde as publicações de Kinsey, em 1948 e 1953, sobre o comportamento sexual do humano macho e fêmea, não é adequado por parte dos profissionais de saúde que trabalham especificamente com a sexualidade, empregar os termos heterossexual e homossexual para designar pessoas, tais termos devem ficar restritos a comportamentos, entendendo que um mesmo indivíduo pode apresentar comportamentos heterossexuais e homossexuais no decorrer de sua história de vida e que o homossexualismo exclusivo e o heterossexualismo exclusivo ocupam ambos as extremidades de uma escala de freqüência de comportamento.

O homossexualismo não é hoje considerado pelos profissionais de saúde como doença, não sendo, portanto, correto ou ético qualquer tratamento empreendido no sentido de curar o homossexual, pois tentar curar algo que não é doença pode ser visto como prática de charlatanismo, incompetência e falta de ética pelo profissional que assim procede. Em nosso país, a prática do homossexualismo masculino ou feminino, também não é crime, não há em nosso meio lei alguma que penalize tal prática.

No tocante ao transexualismo, o indivíduo diagnosticado como transexual pode apresentar uma orientação sexual heterossexual, homossexual, bissexual ou assexual. Sua preferência ou comportamento sexual manifesto em sua orientação sexual não possui correlação direta com o quadro clínico do transexualismo, se bem que seja bem freqüente a ausência de uma expressão mais significativa quanto à vida sexual. É equivocada a idéia de entender o transexual como homossexual. Também é equivocada a idéia de entender o transexual como alguém que tenha uma necessidade e interesse maior no sexo enquanto relações sexuais, geralmente o que ocorre com maior freqüência é justamente o oposto.

Travestismo

O termo travestismo é usado na área da sexualidade humana para descrever o indivíduo que obtém prazer de cunho sexual em vestir-se com as roupas do sexo oposto ao seu. Temos, portanto, homens e mulheres travestis. O fetichismo transvéstico não precisa ocorrer com todas as roupas do corpo, pode envolver somente as roupas de baixo. Podemos ter um homem trajando terno e gravata e usando por baixo de suas roupas calcinhas e outras peças caracteristicamente femininas ou mulheres usando cuecas tradicionalmente masculinas. Também não precisa ocorrer em público, podendo o indivíduo contentar-se em trajar-se com as roupas do sexo oposto ao seu quando em ambiente discreto ou em sua própria residência, longe dos olhares de outras pessoas. A orientação sexual não tem uma relação direta com o travestismo, de modo que é incorreto associar o travestismo ao homossexualismo, pois tal fenômeno ocorre também em pessoas de orientação sexual diversa. O termo travesti foi empregado inicialmente em 1910 pelo sexólogo Magnus Hirschfeld.

Recentemente outros termos surgiram junto ao público para distinguir os diversos tipos de pessoas e motivos que as fazem trajar-se com as roupas do sexo oposto ao seu. Neste caso, temos a expressão transformismo, aplicada a atores que se vestem com as roupas do sexo oposto ao seu durante a apresentação de um espetáculo. Enquanto atores e não havendo nenhum prazer sexual em vestir-se com tais roupas, não convém de fato a expressão travestismo e nem este ator se enquadraria em um diagnóstico concernente a este quadro clínico. Claro está, no entanto, que o indivíduo pode sentir prazer sexual em vestir-se com as roupas do sexo oposto ao seu, caracterizando fetichismo transvéstico e atuar como ator transformista em algum show.

No final dos anos oitenta na Europa e EUA e a partir de 1991 no Brasil, surgem as chamadas drag queen, conjuntamente com a cultura club nos grandes centros urbanos. Aqui temos homens que se vestem de mulheres para sair e se divertirem à noite nos clubes. As drags queen retratam mulheres charmosas, chiques e glamourosas, sempre atualizadas diante das últimas tendências da moda feminina. Temos, também, os cross dressers, que se trajam com as roupas do sexo oposto, de modo elegante, freqüentam clubes próprios e se assumem como heterossexuais.

Apesar de haverem várias tentativas informais de nomear grupos específicos que se travestem, mesmo reconhecendo a importância social de tal fenômeno, dentro de um contexto maior onde surgem nos grandes centros urbanos as "tribos", entendemos que a terminologia do profissional deve se ater aos termos próprios, no caso, havendo prazer de cunho sexual em trajar-se com as roupas do sexo oposto ao seu, cabe o diagnóstico de fetichismo transvéstico, ou simplesmente travestismo, e este comportamento independe da orientação sexual do indivíduo, bem como de outros fatores.

Muitas vezes também constatamos associado a estes conceitos, na mentalidade popular, o exercício da prostituição. Em parte pelo enfoque específico dado pela mídia e também pela maior visibilidade da prostituição de rua, esta ficou associada ao travestismo e este ao transexualismo. Cabe, no entanto, separar todas estas categorias. A prostituição deve ser entendida como a prática de negociar o corpo para a realização de práticas sexuais e fantasias sexuais de um cliente. Temos a prostituição presente tanto em homens como também em mulheres e tanto em relações heterossexuais como também homossexuais.

O transexual não necessariamente está envolvido com a prostituição e por sua vez, deve ser distinguido do travesti.

O travesti em nosso meio brasileiro apresenta características distintas das descritas por pesquisadores americanos e europeus, cabe, no entanto o destaque que o travesti masculino, mesmo se submetendo a tratamento hormonal, deixando os cabelos crescerem, realizando cirurgia para a implantação de silicone criando mamas semelhantes à de mulheres, mesmo esteticamente em muito se aproximando do visual feminino, o verdadeiro travesti não nega sua genitália masculina.

O travesti aceita sua genitália como algo que o torna uma mulher diferente e parte do fetiche, já o transexual nega a sua genitália. O travesti não se sente acanhado de tocar, ver ou ser tocado em sua genitália. O transexual não suporta e não gosta de ver, tocar ou ser tocado em sua genitália. Para o travesti, sua genitália faz parte do modo como obtém seu prazer sexual. O transexual não admite obter prazer com sua genitália, seja em nível de masturbação ou com o envolvimento de outras pessoas.

Antigamente o travesti se restringia unicamente a alterações cosméticas no corpo, hoje, em nossa cultura, mesmo a utilização de hormônios e aplicação localizada de silicone podem estar presentes enquanto variações que, no entanto, não classifiquem por si sós o sujeito como um transexual. Trata-se aqui mais de um aspecto cultural que perpassa uma certa permissividade e ambigüidade.

Hermafroditismo

Temos também a destacar a figura do hermafroditismo, o qual se apresenta em três subdivisões, a saber: pseudo-hermafroditismo masculino (indivíduo com cariótipo 46XY, estrutura interna masculina e externa feminina), pseudo-hermafroditismo feminino (indivíduo com cariótipo 46XX, estrutura interna feminina e externa masculina). No pseudo-hermafroditismo as gônadas (testículos ou ovários), quando presentes, são ou masculinas ou femininas acompanhando o seu cariótipo e sexo interno. Já no hermafroditismo verdadeiro temos a presença de gônadas masculinas e femininas, possuindo tanto tecido testicular, como, também, de ovariano. O hermafroditismo é um fenômeno geneticamente determinado a partir de deficiências enzimáticas durante a formação do embrião in útero. Diagnosticado o quadro clínico de hermafroditismo, é recomendável cirurgia corretiva visando adaptar seu sexo externo ao interno ou o oposto. A decisão sobre a predominância do sexo interno ou externo deve levar em consideração a ocasião do procedimento cirúrgico corretivo, se durante a infância e antes do indivíduo começar a se definir dentro dos padrões de masculinidade e feminilidade socialmente impostos, será dada preferência ao sexo cromossômico, adequando a aparência externa ao cariótipo e órgãos internos. Se a cirurgia ocorre em momento mais tardio, deverá predominar o sexo culturalmente aceito pelo indivíduo.

O diagnóstico de hermafroditismo é excludente do de transexualismo. A condição chamada de intersexo inviabiliza o diagnóstico de transexualismo. O indivíduo transexual, ao contrário do hermafrodita, nasce com a genitália perfeita e adequada ao seu cariótipo e órgãos internos. Trata-se de um homem 46XY ou de uma mulher 46XX sem a presença de condição de intersexualidade.

Disforia de gênero

Na disforia de gênero ou distúrbio de identidade de gênero, é constante o sentimento de infelicidade com relação à situação e temos presente a depressão que pode levar a tentativas de automutilações e suicídio.

No diagnóstico de transexualismo cabe a presença constante de disforia de gênero, no entanto, a presença unicamente da disforia de gênero não basta para diagnosticar o transexualismo. Entendemos por disforia de gênero ao indivíduo que não se sente adaptado ou à vontade dentro do papel sexual destinado ao seu gênero (masculino ou feminino). No entanto, em várias épocas da vida de um indivíduo este pode passar por momentos de inadaptação e momentâneo desejo de ser do outro sexo, tal é o caso do indivíduo que gostaria de ser do outro sexo em virtude de supostas vantagens que obteria com tal. No diagnóstico de transexualismo cabe atentar que o indivíduo não deseja pertencer ao sexo oposto ao seu em virtude de supostas vantagens sociais. Se os motivos estão vinculados a vantagens sociais, familiares, financeiras ou outras semelhantes não cabe o diagnóstico de transexualismo e sim de momentânea disforia de gênero.

No transexualismo temos uma constante disfunção de gênero que não visa obter lucros com a troca de sexo, e sim a integridade física e emocional, na medida em que o indivíduo comporta-se e sente-se de fato como se fosse uma mulher em um corpo de homem ou um homem em um corpo de mulher.

O sexo do indivíduo, enquanto gênero, só existe dois possíveis, ou o sujeito é macho ou fêmea. Temos somente os sexos masculino e feminino, agora, a forma como o indivíduo interpreta cognitivamente, se relaciona emocionalmente e vivencia social e comportalmente apresenta-se dentro de uma multiplicidade ampla e multiforme.

O que compõe o sexo individual? Podemos analisar o sexo, subdividindo-o em genético, anatômico, hormonal, social, jurídico, emocional, comportamental, cognitivo.

Há uma diferença entre identidade e papel de gênero. Ao nascermos, pertencemos ao sexo masculino ou ao feminino e durante nossa vida desenvolvemos uma identidade de gênero que deveria se adaptar ao sexo genético/biológico/anatômico, mas nem sempre isto ocorre. Chamamos de identidade de gênero ao sentimento de pertencimento a um determinado gênero e a capacidade de nos relacionarmos socialmente coerentes com tal identidade. Cabe a Robert Stoller, em 1964, cunhar o termo identidade de gênero. A atitude dos pais, demais familiares e do social circundante, desde o nascimento, marca e influencia na formação da identidade de gênero do indivíduo. Conjuntamente com a identidade de gênero é formada a identidade corporal, na medida do percebimento do próprio corpo e suas funções pela criança em desenvolvimento. A partir da identidade de gênero em nós formada, nos sentimos como pertencendo a um determinado gênero, pode ocorrer, no entanto, que o gênero ao qual sentimos pertencer não se iguale ao papel de gênero socialmente exigido. O papel de gênero é o comportamento social culturalmente exigido e determinado para homens e mulheres. A identidade de gênero de um transexual não é condizente com o papel de gênero exigido dele pela sociedade, o que gera conflitos, frustração, dor e sofrimento.

Nem todas as pessoas que experimentam em algum momento de suas vidas a disforia de gênero, são transexuais. É provável, inclusive, que a maioria dos indivíduos que em algum momento de suas vidas apresentem disforia de gênero, não sejam transexuais.

Transexualismo

Modernamente, temos como primeiro paciente a ser submetido a uma cirurgia de mudança de sexo ao soldado norte-americano George Jorgensen, transexual homem para mulher, que em 1952 adotou o nome de Christine Jorgensen, tendo sido operado em Copenhague, pelo cirurgião plástico Paul Fogh-Andersen. No Brasil, a primeira cirurgia de redesignação sexual ocorreu em 1971, quando o transexual homem para mulher, Waldir Nogueira, foi operado, o que foi motivo para que o cirurgião Roberto Farina fosse processado criminalmente e também pelo CFM, perdendo em primeira instância, preso e tendo cassado o direito de exercício da medicina. A primeira cirurgia de mudança de sexo em um transexual latino-americano ocorreu no Marrocos, em Casablanca, no ano de 1969, quando o brasileiro Airton Galiaci, conhecido por Jacqueline, transexual homem para mulher, foi operado.

O termo transexual foi primeiramente usado por D. O. Cauldwell em 1949. Desde 1980, o termo transexualidade passa a fazer parte da nova seção, sobre os distúrbios de identidade de gênero, do DSM III Diagnostic and Statistic Manual of Mental Disorders (Manual de diagnóstico e estatística de distúrbios mentais).

Em nosso meio sociocultural, quem tornou público e de interesse da mídia o transexualismo, mesmo sem militar politicamente pelo assunto, foi, na década de oitenta, a modelo Roberta Close, nome artístico de Luís Roberto Gambine Moreira, transexual homem para mulher, que posteriormente se submeteu à cirurgia de redesignação sexual no exterior, casou-se e luta até hoje na justiça brasileira, sem grandes sucessos, pela mudança do nome e sexo em seus documentos.

A transexualidade ou transexualismo é um transtorno sexual. O termo Transgêneros também é empregado referindo-se aos transexuais. A transexualidade pode ser denominada por disforia neurodiscordante de gênero como o querem grupos organizados de transexuais e de acordo com decisão de 1999 do CFM - Conselho Federal de Medicina. O DSM IV utiliza a expressão transtorno de identidade de gênero, para abordar o tema da transexualidade.

Quando utilizamos o termo transexual fazemos referência tanto ao transexual homem para mulher, quanto ao transexual mulher para homem.

O prazer do uso da própria genitália está presente em heterossexuais, homossexuais e travestis, os quais não negam ou repudiam o seu sexo genital, mas está ausente no transexual, independente de sua preferência sexual ser heterossexual ou homossexual. Os transexuais, inclusive, negam e repudiam o seu sexo genital. É raro que transexuais se masturbem freqüentemente, mas mesmo quando transexuais se masturbam, evitam tocar ou serem tocados em sua genitália, usando-se de recursos criativos com este propósito.

É fundamental destacar a dor e o sofrimento de sentir-se preso a um corpo e situação social não condizente com seu estado emocional.

O transexual apresenta um distúrbio de identidade de gênero, constante e persistente, que evolui na busca da mudança permanente de seu sexo, passando pelo vestir-se e comportar-se de acordo com o outro sexo, dando seqüência a um tratamento hormonal e culminando em uma cirurgia de redesignação sexual, a não ser que, apesar do enorme desejo neste sentido, o indivíduo se veja impedido por fatores outros e que necessitam de uma solução antes da mudança definitiva de sexo. Tais fatores impeditivos podem estar relacionados à falta de dinheiro para custear o tratamento, conflitos morais ou religiosos, problemas oriundos do fundo sociocultural, político, legal e religioso no qual o indivíduo está historicamente inserido.

A transexualidade é independente da orientação sexual do sujeito, podendo esta ser heterossexual, homossexual ou bissexual.

Da mesma forma que alguns indivíduos de orientação exclusivamente homossexual, transexuais também podem forjar uma vida de aparências, casando, tendo filhos e escolhendo profissões tradicionalmente pertencentes ao seu sexo genético/biológico/anatômico. Trata-se, no entanto, somente de uma aparente fachada que é mantida e preservada a custa de um enorme esforço emocional, gerando o estresse (podendo chegar à depressão) oriundo de estar constantemente representando para todos ser aquilo que se sabe não ser.

Quanto ao nome utilizado para designar a pessoa do transexual em clínica, cabe aqui o bom senso de perguntar como a pessoa gostaria de ser tratada e se ater a isto ou, observar-se como a pessoa se autodenomina e o pronome (masculino ou feminino) com que faz referência a si própria. Cabe também observar a aparência externa do sujeito e ser condizente com a mesma no modo de tratar a pessoa.

Diagnóstico (transexualismo)
No quadro clínico do transexualismo, o indivíduo não aceita o seu sexo genético/biológico/anatômico, se sentindo emocionalmente como pertencente ao outro sexo. Desta forma, ao ser reconhecido e tratado pelos familiares, amigos, colegas e conhecidos, de acordo com o sexo de nascença e registro civil, teremos a presença da frustração e do sentimento de que as pessoas que o rodeiam não o conhecem, pois não conseguem ver sua verdadeira identidade de gênero, encoberta e mascarada pelo corpo que este não reconhece como adequado a sua identidade sexual.

Se trata-se de uma mulher biológica, um dos maiores pesadelos surge com a puberdade, entre nove e doze anos de idade, com o desenvolvimento das mamas e a menarca, iniciando o ciclo de menstruações. O corpo trai a cada momento o ser emocional que o indivíduo acredita ser. Sua identidade de gênero é confrontada não somente com o social circundante, mas com seu próprio corpo, que independente de sua vontade e desejo, toma um rumo distinto e próprio e que a partir da puberdade se afasta cada vez mais do corpo idealizado pelo sujeito na medida em que a partir da puberdade este corpo afirma com mais ênfase um sexo que o lado emocional deste indivíduo nega veementemente.

O surgimento dos caracteres sexuais secundários, durante a puberdade, tende a marcar profundamente o adolescente transexual. A mudança do timbre da voz e o aparecimento da barba em meninos, e a menarca e o desenvolvimento das mamas em meninas geram grande frustração e descontentamento.

O diagnóstico deve se basear em alguns parâmetros básicos: 1- a presença persistente do desejo de ser do outro sexo, não por obter qualquer tipo de vantagens sociocultural, mas sim pelo desconforto e o sentimento de total inadequação com seu sexo genético/biológico/anatômico. 2- diagnóstico excludente de condição intersexual física, hermafroditismo. 3- comprometimentos significativos no tocante ao convívio e relacionamento sexual, podendo gerar forte angústia, depressão, automutilações e tentativas de suicídio decorrentes da não aceitação do sexo genético/biológico/anatômico.

No transexualismo consta a ausência de satisfação sexual e a raridade de contatos sexuais, sejam estes de cunho heterossexual ou homossexual. Havendo uma freqüência significativa de contatos sexuais satisfatórios, mesmo sendo possível o diagnóstico de disforia de gênero, o de transexualismo não se aplica.

Na transexualidade temos presente uma distorção da imagem do corpo e a rejeição do gênero com o qual nasceu, podendo levar a forte depressão e a tentativas de suicídio.

Após o diagnóstico de transexualismo, é necessário um período de tratamento psicoterápico para que o indivíduo possa se adaptar as alterações pós-cirúrgicas. Neste período pré-operatório é altamente recomendável que o indivíduo se comporte e vista-se com as roupas do outro sexo por pelo menos dois anos. Também é importante verificar a presença de outros quadros clínicos que impossibilitem ou que devam ser tratados e resolvidos antes da cirurgia, como é o caso da dependência química (álcool, fumo, drogas lícitas e ilícitas), debilidade mental, indivíduo legalmente menor de idade, obesidade excessiva, idade muito avançada etc. Nestes casos, a cirurgia pode não ser recomendável ou requerer-se primeiramente, a solução do problema apresentado.

Deve-se atentar para problemas mentais graves e um QI muito baixo que impossibilitem ao sujeito tomar uma decisão consciente e responsável por suas ações. O início do tratamento, com a indicação clínica para vestir-se e comportar-se como pertencente ao outro sexo e o começo do tratamento hormonal visando a preparar o caminho para a cirurgia decorre de ser o sujeito em questão capaz de tomar uma decisão legal, consciente e responsável sobre este processo.

O DSM IV, ao se referir à prevalência do transtorno de identidade de gênero e a busca por cirurgia de reatribuição sexual, cita dados estatísticos obtidos em países menores da Europa e que envolvem a população total destes países, apresentando para transexuais homens para mulher 1 em 30.000 e para transexuais mulher para homem um em 100.000 adultos.

É provável que, apesar de se apresentarem mais transexuais homem para mulher do que mulher para homem, que de fato o número seja proporcional em ambas às populações, mas que em decorrência dos melhores resultados cirúrgicos nas cirurgias homem para mulher em virtude da atual tecnologia disponível tornar mais fácil e esteticamente eficiente à castração e a confecção de uma neovagina do que a histerectomia total e a construção de um neofalo.

Hoje as pesquisas apontam uma freqüência maior de transexuais homem para mulher, do que mulher para homem. Dentre os possíveis motivos para tal, deve encontrar-se o fato de que a cirurgia destinada a um transexual mulher para homem não obtém resultados funcionais e estéticos tão satisfatórios quanto à cirurgia em um transexual homem para mulher. Tomando-se como princípio que as potencialidades existenciais, criativas, cognitivas, emocionais, etc. estão igualmente divididas pela população independente de classe social, raça ou sexo, é bem provável que com a constatação da melhora no procedimento cirúrgico em transexuais mulher para homem, indivíduos nesta condição passem a requisitá-lo mais e que os números de homens e mulheres que desejam mudar de sexo por rejeitarem seu sexo de nascença, venham a se igualar.

Aspecto legal

A cirurgia de transgenitalização no Brasil é atualmente permitida pelo CFM, realizada exclusivamente em hospitais universitários ou públicos, para fins de pesquisa e gratuita.

Já o desejo de adequar o prenome e o sexo a nova condição e aparência, esbarra no Brasil na questão legal do direito concernente a mudança de nome ou a adequação do registro civil. Trata-se aqui da discussão sobre o direito de um cidadão poder alterar juridicamente o seu nome e sexo, o que nos remete a legislação vigente no país.

A re-invidicação de adequação do registro civil, carteira de identidade, etc. garantindo o pleno exercício da cidadania fazem parte do debate desta problemática junto à esfera do direito. Encontramos neste debate posições pró e contra que a lei permita a adequação do prenome e sexo do transexual a sua nova condição e aparência pós-operatória.

Uma tese defendida, em prol da adequação do nome e sexo nos documentos, a nova aparência e identidade do cidadão, é que os nomes têm como finalidade a identificação das pessoas e não devem expô-las ao ridículo social por não condizer com a aparência física, emocional e comportamental.

A resolução do Conselho Federal de Medicina de 30 de setembro de 1997, CFM 1482/97 libera eticamente aos médicos a realização da cirurgia transgenital, sendo a mesma legal unicamente quando realizada a título de pesquisa em hospital universitário ou público. A cirurgia no Brasil se torna possível com a resolução do CFM, salvo restrição necessária, de ser o indivíduo maior de 21 anos de idade, ter se submetido à terapia por no mínimo dois anos, ser diagnosticado e tratado por uma equipe multidisciplinar, ausência de características físicas inapropriadas para a cirurgia.

Saúde

Para melhor nos posicionarmos diante da problemática do transexualismo, é necessário entendermos o conceito de saúde de modo amplo, como o quer a OMS em sua definição: "a saúde é um completo bem-estar físico, mental e social, e não apenas a ausência de doença ou enfermidade".

É saudável uma integração harmônica entre os vários aspectos que compõe o sujeito diante da presença ou ausência de sua felicidade, do sentir-se de bem com a vida. O físico, o emocional, o cognitivo, o comportamental, o social, o econômico, o sexual, etc. devem integrar-se num todo harmonioso. O tratamento do transexual é um direito que este tem com relação à saúde em sentido amplo.

É importante trabalhar-se existencialmente o significado da vida e do papel e identidade social, pessoal e sexual conquistada pelo sujeito.

Tratamento

Quando cogitamos tratar o transexualismo, vemo-nos diante de duas opções: Adequar a esfera emocional ao corpo, fazendo com que o indivíduo aceite seu corpo, ou, adequar o corpo a estrutura emocional do indivíduo.

A primeira opção, de por meio de psicoterapia adequarmos a estrutura emocional do indivíduo ao seu corpo, fazendo com que este aceite a si próprio não tem se mostrado satisfatória e exitosa.

A segunda opção, de adequar o corpo à estrutura emocional, tem estado em voga em anos recentes, devido e evolução das cirurgias de redesignação sexual.

A cirurgia ou operação de redesignação sexual também é conhecida por cirurgia de transgenitalização, operação de redefinição de sexo, cirurgia de adequação sexual, cirurgia de adequação de sexo, cirurgia transgenital, cirurgia transgenérica.

Em transexuais mulher para homem, se constrói um neofalo. O termo cirúrgico para a moldagem ou formação de um novo pênis é faloplastia. Para simular a ereção torna-se necessário posterior implantação de uma prótese peniana. Temos, também a retirada das mamas ou mastectomia, chamada de ablação das glândulas mamárias. É feito também a histerectomia, retirada do útero, e a ovariotomia, retirada dos ovários. Com a retirada do útero e ovários, acaba-se em definitivo as menstruações, tidas como insuportáveis pelo transexual por lembrá-lo todos os meses de que seu corpo é o de uma mulher.

Em transexuais homem para mulher, a cirurgia consiste basicamente na castração, onde os testículos são removidos ou isolados. Conjuntamente com a castração temos a amputação do pênis, denominada de penectomia ou peotomia. Na seqüência a ablação do pênis, temos a criação de uma neovagina. Posteriormente, outros procedimentos cirúrgicos podem ser adotados, como por exemplo, a plástica no nariz, rinoplastia, e a ablação do pomo de adão, bem como cirurgias foniátricas visando elevar em um oitavo a voz, assemelhando-se mais a voz feminina.

É comum encontrarmos na literatura pertinente ao assunto, o registro e a descrição de autocastrações e mutilações nas mamas, em decorrência da não aceitação explícita do sexo genético/biológico/anatômico com o qual o indivíduo nasceu.

Na ausência do tratamento cirúrgico, temos o registro de casos de automutilações e lesões corporais por vezes irreversíveis, seja nas mamas ou na genitália. Temos o registro na literatura concernente ao tema, de homens que tentaram a autocastração. A literatura sobre o tema traz relatos de transexuais que adquiriram determinado anestésico, anestesiaram o órgão, cortaram e jogaram no vaso sanitário dando descarga para impossibilitar um reimplante. Mulheres, visando esconder os seios, prova cultural de sua feminilidade, tendem a amarrar as mamas com tiras de seda, fazendo com que estes se deformem e apontem para baixo.

É preciso deixar claro que o transexual masculino precisa do tecido de sua genitália para ser reaproveitado na construção de uma neovagina e se este se precipita se automutilando e castrando estará agindo contrário aos seus próprios interesses, na medida em que com tal ato estará complicando qualquer procedimento cirúrgico de mudança de sexo.

Torna-se interessante ética e profissionalmente para as instituições que trabalham com cirurgia de redesignação sexual, estruturar uma equipe multidisciplinar e que venha a compor uma comissão de identidade de gênero, visando analisar, diagnosticar e acompanhar o paciente transexual no período pré-operatório, operatório e pós-operatório. O ideal seria que esta equipe acompanha-se o indivíduo por cerca de dois anos antes da data da cirurgia, fornecendo acompanhamento e terapia, e por outros dois anos após a cirurgia.

É altamente recomendável que, antes da cirurgia de mudança de sexo, o indivíduo diagnosticado como transexual tenha pelo menos dois anos de vivência se comportando e vestindo-se como as pessoas do sexo que ele pretende vir a ter.

É importante que a psicoterapia se estenda por um certo período (cerca de dois anos) após a cirurgia, para facilitar a adaptação do sujeito ao seu novo sexo e a enfrentar positivamente uma possível depressão pós-operatória.

O sentimento de culpa pela transexualidade é freqüente na família do transexual. Além de oferecer um bom tratamento ao transexual, deve-se atentar também para a família de onde o mesmo provém, pois a mesma necessita de informação sobre a transexualidade e orientação psicoterapeutica para aceitar adequadamente a transexualidade do seu familiar.

A busca do transexual é em verdade a busca por completude e integridade.

Papel do psicólogo

Cabe ao psicólogo a definição e diagnóstico correto do quadro clínico de transexualismo, bem como atuar com terapia pré e pós-cirurgia. Cabe participar, também, da decisão quanto à indicação ou não do paciente para a cirurgia de redesignação sexual.

É importante que o profissional psicólogo que atua junto à clínica e sexualidade saiba diagnosticar e distinguir o transexualismo de outros fenômenos sexuais e que esteja apto a prestar informações a familiares e a sociedade em geral, sobre o presente tema.

Palavras finais

Em sentido strictu, sexo é um termo que comporta somente duas sub-divisões: macho e fêmea. Alguns autores chegam a falar de vários sexos, quando o mais correto seria falar em um continuum da forma de expressar a sexualidade. Disfunções, anomalias (genéticas, cromossômicas, etc.), orientações, preferências, fantasias, etc. não justificam afirmar a existência de mais do que dois sexos. É claro, no entanto, que dispondo destas duas categorias (macho e fêmea) podemos analisar o sexo do indivíduo de vários ângulos, como por exemplo: o genético ou cromossômico, o cromatínico, o endócrino, o gonádico, hormonal, o morfológico ou anatômico, o emocional, o cognitivo, o comportamental, o social e o jurídico.

Indivíduos com transtorno de identidade de gênero merecem serem tratados condignamente por uma equipe multidisciplinar. A frustração, dor e sofrimento, podendo levar a depressão e outros desenvolvimentos, são constantes neste quadro clínico. Cabe ao profissional de saúde atuar de modo a possibilitar que este indivíduo venha a se aceitar como um todo coerente, resgatando a saúde, bem-estar e felicidade.

Silvério da Costa Oliveira.

Referências Bibliográficas e sobre o autor

Veja na Internet a minha Home Page, onde se encontram currículo, textos e artigos, informações sobre os livros e catálogos bibliográficos com indicação das bibliotecas onde os exemplares se encontram. http://www.sexodrogas.psc.br/
Bibliografia
COSTA, Ronaldo Pamplona da. Os 11 sexos: As múltiplas faces da sexualidade humana. 3º ed., São Paulo: Gente, 1994.

COUTO, Edvaldo Souza. Transexualidade: O corpo em mutação. Salvador: editora Grupo Gay da Bahia, 1999.

OLIVEIRA, Silvério da Costa. Sexo, sexualidade e sociedade. Rio de Janeiro: Irradiação Cultural, 1996. (177 páginas, inclui ilustrações).

______. Conversando sobre as drogas. Rio de Janeiro: Irradiação Cultural, 1997. (382 páginas e 965 títulos bibliográficos citados).

______. Catálogo bibliográfico sobre drogas. Rio de Janeiro: [s.n.], 1997. (965 títulos).

______. Kant e Piaget: Inter-relação entre duas teorias do conhecimento. Londrina: Editora da Universidade Estadual de Londrina – UEL, 1999. (124 páginas).

______. Lesbianismo e prostituição. Rio de Janeiro: [s.n.], julho 1997.

______. O psicólogo diante da dependência química: Orgasmo e morte nas drogas (1º parte). Jornal Argumento – CRP 5º região. Rio de Janeiro: ano II n.º 8 do VIII Plenário, p. 5, agosto de 1997

______. O psicólogo diante da dependência química: Orgasmo e morte nas drogas (2º parte). Jornal Argumento – CRP 5º região. Rio de Janeiro: ano II n.º 9 do VIII Plenário, p. 15, setembro de 1997.

______. Drogas e sexo ou drogas, o orgasmo sem sexo (publicado com o título: Drogas, o orgasmo sem tesão). Revista Brazil Sex Magazine. São Paulo: ano III, n.º 25, p. 18 e 19, setembro 1997.

______. Masturbação, homossexualismo e ideologia (publicado com o título: Sexo, política e religião). Revista Brazil Sex Magazine. São Paulo: ano III, n.º 26, p. 24 e 25, outubro 1997.

______. Sexo no Brasil: a política do avestruz (publicado com o título: Política sexual). Revista Brazil Sex Magazine. São Paulo: ano III, n.º 27, p. 40 e 41, novembro 1997.

______. A Maçonaria diante do flagelo das drogas. Jornal O Semeador. Rio de Janeiro: ano XXX – n.º 36 – n.º 17/2º fase, p. 3, maio 1999.

______. Pensando a drogadicção no contexto clínico. Revista SEFLU. Rio de Janeiro: Faculdade de Ciências Médicas e Paramédicas Fluminense, ano 1, nº 1, junho de 2001.

RANSEY, Gerald. Transexuais: Perguntas e respostas. Trad. Rafael Azize. São Paulo: Summus, edições GLS, 1998.

VIEIRA, Tereza Rodrigues. Mudança de sexo: Aspectos médicos, psicológicos e jurídicos. São Paulo: Livraria Santos Editora, 1996.

ABC dos gays: Cartilha para desenvolver auto-estima, cidadania e a promoção de práticas sexuais mais seguras de prevenção da AIDS para homossexuais. Salvador: GGB, 1996.

Silvério da Costa Oliveira.


Silvério da Costa Oliveira é escritor, psicólogo, CRP 05/15942, filósofo, mestre em psicologia-UFRJ, membro associado da ABEIS - Associação Brasileira para o Estudo da Inadequação Sexual, SBRASH - Sociedade Brasileira de Sexualidade Humana, SBPC - Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência, terapeuta e autor dos livros: Sexo, Sexualidade e Sociedade; Conversando Sobre as Drogas; Kant e Piaget - Inter-relação entre duas teorias do conhecimento. Telefone para contato: (55) (0 21 21) 2253.3370 celular 9873.1243
E-mail adress: drsilverio@sexodrogas.psc.br Home page: http://www.sexodrogas.psc.br/
